
Território Federal de Amapá 

DIÁRIO OFICIAl 
Deaeta !J. o t. ~e 24 de JUtha de 11M 

Ano XIII. :fflmero 2.614 Maoapá, 3a.-feira, 22 de novembro de 1977 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(P) n2 0750 de 11 de novembro de 1977 

O Governador do Temtórlo Federal do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
item li, do Decreto-Lei n.0 4ll, de 08 cie janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designai' o Engenhefro Manoel Antonio 
Dias, Secretário de Obras Públlcas do Governo deste Ter­
ritório, para viajar de sede de suas atlribuições - Macapá 
- até Belém-PA, a fim de matlter contatos junto a Ftm­
dação SESP, no periodo de 14 a 15 de novembro do cor­
rente ano. 

Art. 2.0 
- Revogam-se as disposições em eoatrárlo. 

Palácio do Setentrlão, em Mucapá, 11 de novemtrro 
de 1977, 882 da República e 352 da Criação do Território 
Federal do Amapá. 

Arthur Azev.edo Hennlng 
Governador 

(P) n.0 0653 de 11 de no11embro de 1977 

O Governador do Territórjo Federal do Amapé, usan­
de das iirtbuísões ql..!ê lpe são c'!nferld~s peio artigo 18, 
item li, do Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 11169, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Designar, nos termos dfls artig&s 72 e 73, 
da Lei no 1.71), de 28 de outubro de 1952, o Engenheiro 
José Airton de A~meidti, ocupante ~ oargo isolado de 
provimento em Comissão, 3imllolo 5-C, de Diretor da Di­
visão de ObraiJ e Projetos, do Quadro de Funcionários do 
G<lvel!llo deste Territ61rio, para exercer acumulatlvameote, 
em subetltui{~U, o eargÕ l!e S ecretário de Obras Públicas, 
do Quaodro acima referido, durante o impedimento do res­
pectltvo titular, no pel"iodo de 14 a 15 da novemboo tio 
anG em curso. 

Art. 2.• - Revogam-se as disposições em contrário. 

Paláalo do SetentrUio, em Macapá, 11 de ~vembro de 
1977, 881 da Repúblln e 352 da Criaçio do Território Fede­
ral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n." 0654 de 31 de outubro de 1977 

O Governador do Território Federal do JMnapá, usoo­
do das atribuições que lhe são conferidas pele artigo 18, 
Item li, tio Deereto..:Lêi nº 411 , de 08 de fanelro de 1969, e 
tendo em vlats o que consta do Processo n.0 8'15/17-GAB, 

RESOLVE: 

Arb. 1 ~ - Pro•rogar na fe,rma do § único, do a rUgo 
120, da Lt-i n2 tr111, de 28 de outubro de 1952, os trabaloos 
da Comissão de lnquérito Admlnistratfv·o institulda através 
do Decr!Jtb fP) n!l 0515, de 26 de agol!to &e 1977, por ma~s 
trinta (30) dias. 

Art. 2.0 - Revogdas as disr>os!ções em contrário. 

Paláelo do Setentriip, em Macapá, 31 de outubro de 
1977, 88.c da Repúblfea e ~ii.0 da Crlagão do Território Fe· 
dera! do Amapá. 

Arthur Azevedo Heonlng 
GeverDador 

(P) n.0 0655 de 31 de outubto de ·1977 

O Governador do Território Fe~eral ~o Amapà, usao­
~o das atribuições que lhe são conferidas pelo 1\f\fi@. ~ 8, 
1tem II, do Decreto·lei n.0 411, de 08 de janeiro cfe 1U9, e 
tendo em vista o que consta do Processo n.o 1495/ 77-SESAS, 

RESOLVE: 

Nrt. 1º - Dtspensar, «ex-offício ~ô-, nos termos do ac­
tigo 77, da Lei n.0 17~1. de 28 de outubto dlt 1952, Etl}!Ua 
Martins Ventura P~canço, Médica, nivel 22- B, do Quadro 
de Funcionários db Governo deste Território, lou.:ia na 
Secretaria de Saúde e Ação Social, da fuDoÇão gratifloada, 
símbolo 2-F, de Diretora do Dispensário de Tuberc"lose, a 
partir de 1.0 de novemb;o do corrente ano. 

Acrt. 2.0 - Revogadas as disposioões em contrárfo. 

Palácio do Seteptrião, e~ Mae~Wá, 31 de outubro de 
1977, 88.0 da República e 352 da Criação tio Território i'e­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Hennlng 
Governador 

(P) n.0 0656 de 31 de outubre de 1!177 

O Governador do Território Federal do Amapá, u,s,llp­
do das atribuições que lhe são conferidas pelÕ ~tlgo ~ rs, 
Item Il, do Decreto-Lei nº 411, de 08 de janeiro de 1069, e 
tenâo em vista o que consta do Processo n2 14e5/7Y-SESAS, 

RESOLVE: 

Art. 12 - Dk9pensar, " ex-offioie", nos berme-11 dn 
artigo 77, da Lei n.0 1711, ele 28 de outubro de \952, 
EU!Cléia Silva Amérlco, Médica, nlvel 22-5, do Quadro de 
Funci'lnários do Governo deste Território, lotada na Se­
cretaria de Saúde e Açfík> Social, da função gratltiaade, 
símbolo ·2.-F, de Diritorm da Maternidade de Macapá, a 
partir de 12 de novelmbre do coílrente ano. 

Art. 2º - Revogadas as disposições em ;ontrérlo. 
Paláei0 de Setentrlio, em Macapá, 31 àe ou~ubre qe 

1977, 88.0 da República e 35º da Crla•ção do Território Fe­
der al do Amapá. 

Arlbur Azevedo Hean1ng 
G•vernador 

(Pl nt 0657 de 3·1 de autulno de 1977 

O Governador do Terrlt6rio Federal do Arnap~ usan­
do das atri'bulções que lhe são cor,feridas pélo ârllso 18, 
item li, do Deereto-Lel n2 411, de 118 de janeiro de 1168, e 
tendo t>m vtsta o que consta do Processo n.0 14195/77-SESAS 

RESOLVE: 

Art. 12 - Dls~nsar, «ex-cfliclo», nos termoa <to ar­
tigo 7T, da Lei n2 1711, de 28 de outubro de 1952, Alice 
Augusta Martins Ventura Magalhães, Médica, nival 22-B, 
do Quadro de Fuuclonários do Governo deste Terrltórlo, 
lotada na Secretaria de Saúde e Ação Social, da funçAo 
gratJWcada, simbolo 2-F, de Diretora do Hospital de Pe­
diatria, a partir de 12 de novembro do CO'rren'te aDO. 

Art. 22 - Revogadas as disposições em c6lntririo. 

Paliclo do Seteotr!ão, em Macapá, 31 de ouw.t--o de 
1977, 88.0 da República e 35.0 da Crlaçlo do Território ll'e­
deral do Amapá. 

Arthur Azevedo Herming 
Gove~nator 
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As Repartições Públicas 
ferritoriaiB deverão remeter o 
expediente destinado à rmbli­
cação neste DIÁRIO OFICIAL 
diariamente até as 18:00 horas. 

EXPEDIENTE As Repartiçõea Públicat 
cingir-se-ão às assinaturas 
anuais renllvadas até 23 de 
fevereiro de cada ano e às 
iniciadas, em qualquer época 
pelos órgãos competentes. 

As reclamações pertinen­
tes à matéria retribuída nos 
casos de erros ou omissões, 
deverão ser formuladas por 
escrita, a Seção de Redação, 
das 9 às 12:00 boras, e das 
15:{)0 às 17:00 horas, no máxi­
mo até 72 horas após a saída 
dos órgãos oficiais. 

IMPRENSA OFJCIAL 
-<?'~ 

DIRETOR 
Iranilrlo ? rindade Pont1s 

~~ 
DIAR10 OFICIAL 

A fim de possibilitar 1> 

remessa de valores acomps.­
nhados de esclarecimentos 
quanto a saa aplicaçAo, soli­
citamos usem os interessados 
preferencialmente cheque ou 
vale postal. 

Impresso n:1s Oficinas da Imprensa Oficial 
MACAPA- T. F. AMAPA 
~ 

ASSINATURAS 
Anual Cr$ 50,00 Os suplementos às edi­

çõ~s dos órgãos oficiais só 
se fornecerão aos assinantes 
que as solicit. em no ato da 
assinatura. 

Os origmais dever!l.o ser 
datilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di -·l 
reito rasuras e emendas. 

Semestral. . « 25,00 
Trimestral . « 12,50 
Número avulso « 1,00 

~ 
•BRASÍLIA - Este l)iário Oficial é encontrado para Leitu­

ra no Salão Nacional e Internacional da Imprensa da 
COOPER PRESS, vo «Brasília Imperial Hotel ». 

O funcionário público ie­
deral, terá um desconto de 
10%. Para fazer jus a este 
desconto, deverá provar esta 
condição no ato da assinatura. 

Excetuadas as pBra o ex- j 
terior, que serão s e m p r e 
rnuals as assinaturas poder­
se-ão tornar, em qualquer 
época, por seis meses ou um 
ano. 

Para facilitar aos assinao- A nm de evitar solução 
tes a verificação do prazo de de continuidade no recebi 
validade de suas assinaturas, mento dos jornais, devem 
na parte superior do endere- os assinantes providenciar a 
ço vão impressos os números I respectiva renovação com 
do talão de registro o mês e tl.ntecedência minima de trinta 

O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 

As assinaturas vencidas 
pod erão ser suspensas sem 
aviso prévio. o ano em que findará. (30) dtas. 

erá, na Hnda avulso acres­
L a de Cr$ 1,00 se do mesmo 
ano, e de Cr$ 2.00 por ano 
decorrido. 

Gabinete do Governador 
Consultoria J urídica 

Convênio Nº 20/77-CJ 
Convênio que entre si celebram o Go­
verno do Te-rritório Fede-ral do Amapá -
GTFA - e Companhia de Agua e Esgoto 
do Amapá - CAESA - pa ra fins n~le 
declarados. 

Ao'8 dezesseis (16) cl ias do mês de novembro 
do ano de hum mlil novecentos e setenta e sete 
(1977), nesta cià•ade de Mra.capá, Capital do TeiTitó­
r.io Federal do Amapá, no prédio da Secretaria de 
Obras Públicas, de um lado o Gove_a-no do Terri­
tó·rio F ederal do Amapá, dt~qui por QiaiJlt e deno­
minado simplesmentoe Governo, representado pelo 
E)xcelentíssimo Senhor Sec·re1Jário de Obra!! Públi­
cas , Doutor Manoel Antonib Dias, e a Oompanhia 
de Agua e Esgoto do A:naHá, doravamtte denomina­
da simplesmente CAESA, representada neste ato 
pelo seu Diretor -Presidente, Senhor J osé M"&ria 
Papaléo Paes, r esoltverri de com\H!! acordo firmar o 
presente Convênio, eonsoante as cláusulas e con­
di'9()es que seguem : 

C4áu.su1a Primeira - Fundamento Legal - O 
present e Convênio foi elaborado com base no artigo 
18, itens III e XVII do DecPeto-lei nº H l , doe 8 de 
janeiro de 1969 e o artigo 11, do Decreto-lei n.0 

200/&7, combinado com o disposto no Decreto ("E) 
n.0 034/75. 

Olãusula Segunda - Objetivo: Implant<Jr o 
Sistema de Abastecimento de Agua da Vila do 
Beira dão, localizada no município de Mazag'ão. 

c..:láusula Terceira - Serviços: 
1 - ExecutJar sondagem geológica para o re· 

conhecimento do solo, visando a captação de água 
subterrânea. 

2"'- Fornecar relatórios e perf·is geológicos da 
perfut;açãc. 

3 - Definir a loca.Jização e tipo de poço a se·r 
construhl~ 

~~-a- Oo,nstruii) po()O, estação elevatória, reser­
vatóPi ó eleV1ido; ad'UtGra e a rede de mst!Jibuição. 

5t - Implantação de torneiras públ.icas e exe­
OU9j,Q de ram~i~ ppediais par,:a os px;é<tiols públicoi. 

Cláusula Quarta - Obrigações das Partes: As 
obrigações dos convenentes se traduzem em: 

I - Do Governo 
a) Contribuir paPa a ex~c:ução do pre~ente 

Convêlnio com recursos orçados no valor de 
Cr$: 2.200.000,00 (dois milhões e duzentos mil 
cruzeiros). 

b) A}1rovar a localização e o tipo de poço a 
ser utilizado como fonte de abastecimento de 
água, indicados pelo Relatório Técnico de Sonda­
ge m Ge&lógica. 

c) Acompanha.- e fiscalizar a execução deste 
Convênio, através da Sec'retar ioa de Obras 
Públicas - SOP. 

d) l!>ar todo o apoio logístico neces!lário à exe­
cuç<ão da obra, únclusive quS~nto a tlransponte 
aéreo e fluvial. 

II- Da CAESA 
a) Adquirir tudo o material necessano à exe­

cução das obras do presente Convênio; 
b) Executai' diretamente ou centratar com 

t erceiros a execução dos se r.v)ços e obras cons­
tante.s do t*esente Convênio; 

c) ~ontratar os serviços, ou o pessoal ne­
cessário a execução do presente Oonvênio, sem 
vínculo e-mp regaticio com o Governo; 

~) As despesas corr. deslooamento de peswal, 
assim como as decorre ntes da implantação e exe­
cução dos serviçqs , serão custeadas petlo Conr 
vênio . 

Cláusula Quinta - D.a Execução: A eocecuçãb 
das obras de implantação dos serviQo~l, constant~s 
do Convên io, será de r esponsabmdade r a CAESA. 

Cláusula Sexta - Forma de Aplicação: A 
aplicação dos recltrsos deste Oonvêrio será de 
aQOFdo com o Plano de fip)icação~ peça integrante 
deste instJrumento legal. 

Cláusu-la Sétima - Contr-ole Financdiro: Além 
do cor,trole financeiro adotado pela CAESA e 
processamento das peças contábeis obedecerá es 
normas adotadas pelo Governo, com compn~vantes 
de despesas, exttrato de contas-correntes bancárias, 
guia de re colhimento do saldo não utilitzado, se 
for o caso·, balance~e fi'Il an ceiro e relatório circuns­
tanci~do d; ~xesução <do referido eonvênie. 
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Cláu6.ula Oitava - Prestaçie de Conta-s: Fica 
a OAESA obrigada a prestar contas de 1Jodas as 
importâncias d~sembolsadas no prazo máximo de 
60 (9essenta) dias - após o término da vigência do 
ef)n'V'êllio. 

Cláusula Nona - Vigáncia: O presente Con\tê­
nio entrará em vigor na data de sua publticação 
no Diário Oficial do Amapá. 

Cláusula Décima - Prazo de Vigência: O pra:zlo 
de v'igencia do pi-esente Convênio, será de 180 
(cento e oitenta) dies, coma d-os da data d 'e sua 
publicação no Diário Oficial do ~mapá , sendo 
adlnissiv~l sua pror·rogação, meóiante solicitução da 
OAESA, devidamente aprovaela pelo Secretário 
de Obras Públicas, 

P~r.ágrafo Único - A re.ferroa solkitação de­
verá ser promovida ~O (trinta) dias antes de expi .. 
rar o prazo de vigência de presente Convênio. 

Cláusula Décnna Primeira - Dotação: As des­
pesas decorrentes deste Convênio, no valor. de 
Cr$ 2.2oo.ooo,oo (dois milhões e duzentos mil 
cruzeiros), correrão por con'a dos Recursos Orça­
mentários, senoo Cr$ 1.5oo..ooo,oo (ham milhão e 
quinh9ntos mil cruzeiros) atr~vés da Fonte de 
Recursos Re!ldas Diversas(IUCN), Projeto . .. 
07583231.644, Desenvolvimen!te de Áreas Urbanas 
Elemento de Despe'Sa: ~. l.l.o~ Empenho nº 1o41, 
emitido em 11.11.1977 e o restante no valor de 
Cr$ 7oo.ooo,oo (setecentos mn cruzeiros) a ser 
empenhado posteriormente. 

Cláusula Décima Segunda: A jmportârtcia por 
este documento ser{l delpositada na Caixa Econô­
mica Federal, A·gêocie de Mecepá, em conta vin­
culada OAESA/GTFA, devendo a: mov·imentação 

M.I. - Geverno do Território Federàl do Amap' 

Secretaria de Obras Públicas 
D.S.P. - Assessoria Técniea 

3a. tt'<· 

dessa c·onta ocorrer med•iante ,che:ques nominati­
vos. 

Parágrafo Único: Os depósitos somente pode­
rão ser sacados para saldar compromissos imedia­
tos, não podeedo ser transferidps para. outsre esta­
beleoimanto banrcárü>. 

Ol'áusula Décima Te-rceira - AlteraçõEt;: O 
presentq ConVênio. fará o fiel cumprimento d~s 
objetivGIS que lhe ~raw erigerrt, podierá sel' alte­
JIIldO atravél •e Termos A!diti'lfOs. 

Cláusula Décima Quarta - Rescisão: A inobser­
vân<:ia por uma daa partes convE:nentes, dle qual­
quer uma oos clál.liSulas ou obrigaçõeS do presente 
Convênio, bem como por motivo de con•reniência 
ou acordo entre as partes, p'fovocarão a iOlediata 
rescisão deste in~trumento, ilflclependentErnente de 
notificação ou inter,pelação judicial. 

Cláusu.la Décima Quinta -- Foro: Para diri­
mir quaisquer dúvidas or-iu.ndtas d o presente ins­
trumento, de comum acordo, as partes comvenentes 
elegem o F8ro d.a Comarca de Macapé, Capital do 
Território Federal do Amapá. 

E por estarem justos os combinados, as par­
tes ~onvenentes raijficain o presen~ Cenvênio, 
firmad10 na presença Ele duas (!) testemunhas, em 
dez (10) vias de iguel teor e f<Drma, para fins de 
di.reito. 

Macapá, 16 de novembro de Hf77 

Manoel Antonio Dias 
Secrebário de Obra$ Públicas 

José Mal'ia Papaléu Paes 
Dir'etor-Preeidente(CAEJSA 

Testemunhas: llegíveie 

Convênie N.0 20/77-CJ 

Item 

01 

PiaDO de Apücaçãe Nº 081,/77-AT/SOP 
(Ref. Proc. Nº 2.535/77-AOP) 

Obra/Serviç·o: - Implantação do ~istema de Abastecimento de Agua da Vila do Beiradã'o 
Localização: - Muoieípio de Mazagâo 

Discl\iminação 

A Campanhia de Agua e Esgoto do Ama­
pá-CA~SA, para cobrilf despesas ct>r:n o 
Convênio a ser Qelebrado, entre o Go­
verno do Territ<Jnio federal do Amapá 
e a citada Companhia, tendo em vista a 
implantação do sist,ema de abastecimen­
to d-e água da Vila do Berradão, no Mu-

Valor do 
Serviço Cr$ 

nicí'Pio d e Mazagão. 2.200,009,00 

TOTAL: 2.200.060,00 

f o n t e recurso 

01 - Cr$ 1.500.000,06 - A conta dos 
reaursos oriundos das Ren'Cl!s Di­
vers.as (IUCN), Projete 07583231.644 
- Desen1,1olV'imento de áreas ur-

' ' banas, elem~tto de D~pesa: 4.1.1.9 
- Obras Públicas. 

02 - Oli.$ 700.000,00 - A ser empenhado 
postel'iormente. 

Importa o prestnte PlanQ :ie Alplioação na quutid de 0r$ 2.200.000.00 (dois milhõ~ e duz~ntos mil 
cruzeiros) . 

V I S T 0 : 

Eng0 Manoel Antonio Dias 
S~er~târio d e @tJraa Públ~'i8s 

Maoapá, 16 de novembro àe 1977 
!!ÍC190:l 

Ob 'JO[.SV 

os:;-• r a 
"'JO:l9b aOii V'I5a 
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Prefeitura Municipal de Macap<j, 
Decreto Fl.O 134/77-PMM 

O Prefeito Munic!Jlal de Macaná, usando das atribui­
ções que lhe são con1erictas pelo Inolso VIII, do Art. 66, do 
Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1 Y69, e 

Com fulcro no que e'Statui o Decreto n2 52/77-PMM, 
de 18 de mai'Q de 1977, 

DECRETA: 

Art. 12 - Nomear Joaquim Elélix da Silva, Enge­
nheiro Agrônomo, para exe-vcer o cargo de Diretor cla 
Coor.denadol'ia Imobiliária, inerente ao código D:AS-101.5. 

Art. 22 - Este Decreto entrará em vigor a partir. de 
07 de ~utubro 1977, revogadas a·s disposições em contl'ário. 

De-se Ciência, Registre-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, ;()7 de outubre de 1977. . 
Oleiton Figueiredo de Azexeda 
Prefeito Mumcipal de Macapá 

Publicado neste D_epa:rtamento de Administração, aos 
07 dias do mês de outubro do ano de 19'17. 

Jacy Jansen Costa 
Diretor do Dept2 de Administração 

Becreto Nq 135/77-PMM 

O Prefeito Municipal de Macapá, usando das atribui­
ções que lhe são conferida:J pelo inciso VII!, do .Art. 66, do 
Decreto-Lei n.0 411, de 08 de janeiro de 1969 e, 

Com fulcro no que estatui o Dec•ett> n.o 52/77-P'MM, 
de 18 de maio de 1977, 

DECRETA: 

Ar:t 12 - Nomear Ter~reza Neuma Ulisses de OllveJra 
e Silva, Plrofessora Primária, para exercer o CaTgo de D~­
retoTa do Serviço de O'Pe"Qação Imobiliária, inerente ao 
C~dlgo DAS-101.4. 

Art. 2.0 - ~te decreto entrará em vi.$·or a partir de 00 
àe l'lUtubro de 1977, revogadas <;~s disposições em contrário. 

Dê· se Ciência, Registr<t-se e Publique-se. 

Palácio 31 de Março, 07 de outubro de 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito MÜni<lipal de Mac~~á 

Publicado neste Deparflamento de Administração, aos 
07 dias do mês de outubxo do ano de 1977. 

Jacy JarJsen Costa 
Diretor do Dept2 de Administração 

Prefeitura Municipal de .liJ.acapá 
Extrato de Instrumento Contratual 

(Artigo 54 do Decreto nQ 73.140/73) 

Instrumento - Termo de Contrato de Emprei­
tada n.0 31;77-PMM, (Processo n.0 4.649/77). 

Partes - Prefeitura Municipal de Macapá e a 
Urma Maciel & Cia. Ltdn. 

Prazo - O prazo para conclusão total dos ser­
voiços será de 90 (noventa) dias, a contar da Pri­
meira Ordem de Serviço. 

Objeto - O objeto tio presente Contrato con­
siste na execução dos servi.ços de construção de 
uma Praça Qívica em Santana. 

Valor - É de Cr$ 35,L310 ,00 (trezentos e cin­
'Coenta e quatuo mil, trez•entos e dez cruzeiros), o 
valor do presente Contrato, f•ixo e irreajustável. 

Dotsção - Os recur:Eo~ pac.a pagamento d6s 
serviçE>s de~orrentes deste Çoatrato, Clorrerão à ~QR-

ta das Dotações: Progr·ama: - D.O, 2.10 e 03.07-021 -
Sategoria Econômica - 4.1.1.0 - Empenho n.0 s 
483 e 1310, de 31 de outubro die 1977. 

Fundamento Legal do Contrato -Este Con­
tl'ato decorre da Tomada de P.reços n.0 04/77-
CPLO, de 23 de setembro de 19-77, com base no 
paragráfo 6.0 do art. l2o7, d'O Decreto-lei nQ 2{)0, de 
25 de fevereiro de 19&'7. 

Macapá, 14 de outubro de 1977. 

Cleiton Figueiredo de Azevedo 
Prefeito Municipal de Macapã 

Carlos Carvalho Maciel 
Maciel & Cia. Ltda. 

Empreiteira 

Testemunhas: Ilegíveis 

MI - Gaverno do Território Federal do Amapá 

Comissão Permanente de Licitação de Obras 
e Serviços 

EDJTAL 

Tomada de Preços n2 33/77-CPLOS 

AVISO 

A Comissão Permanente de Licitação de Obras e 
Se~yiços-CPLOS, desl~.maJa pelo J::1ecrttô n.0 0243/17, do Ex­
t:ele.ntísslmo Senhor Governador do Território FedePSl d'O 
~mapá, torna púb'lleo, para éonheelmento de quantos pos­
sam se interessai', que faré realizar Tomada de Preços para 
execu~ão dos serviços de con11trução e fornecimento de três 
~03) chatas de aço, para este Território. 

A Licitação reallzar-se-ã às 10:00 horas do dia 29 de 
11.ovembro de 1977, na SJilB de l'teun'iões ~a Secretaria de 
()bra.S Públicas, à A v. F AB, nº 1276, nesta cawtal, local, 
dia e hora onde serão recebid'Os a d<X~umentação e:proposta. 

O Edttal e os eselarecimento·s oomplementaree se~rão 
fornecidos peln Comissão Permanente de Licitação de 
Obres e ServiçoOt>-CPL0S, nas -horaa nomais de expedien· 
be, no endereço acima menCfionado. 

Macapã, 11 àe novembro de 19T7. 

Eng.0 José Airton de Al-m-eidR 
Presidente à·a CPLOS em Exercício 

Associação dos Contabilistas do:Amapá-ACAP 

ESTATUTO 

Aprovado pela Assembléia Geral de 15 de maio 
de 1977. 

(Continuação do número anterior) 

Art. 34.0 - A Asseml'Mia Geral Ordinária se­
rá convocada peJo Plresidei'lte da DIRlilX, ou em 

, segunda instância pelo President·e d.o CODEL den­
tro do prazo estabeletido no § unico dp ai'tdgo 32º. 

Art. 35.0 - As Assembléias Ger.ais Extraordi­
nárias, p(l)derão ser corwocadas pelo PFesidente da 
DJREX, ou pelo Presidente do CODEL, ou pol' re­
querimento de pelo mcl!nos 50% dos sóGios efeotivm:; 
e fundadores. 

Do Conselho Delibetlatlivo - CODEL 

Art. 36Q- O CODEL é constituído por sócios fun­
dadores e efetivos, quvtes com a ACAP e em ple­
no gozo de seus diteitos (art. 1.15º), em námero de 
11 (onze) membros efetivos e mais os ~x-Presiden­
te da DIREX, cronsidarados como conseJheiros vi­
tal!í.cios. 

(Continua no prÓ.ximo número) 


	

